
 1

 
OUTORGA ONEROSA NA LEI 13.430/02 – PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO 
DA OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CONSTRUIR (Complementado pelos art. 
20 a 23 da LM 13.885/04) (Regulamentado pelos DM 43.232/03 (REV) e 44.703/04) 
Art. 209 - A Prefeitura poderá outorgar onerosamente o exercício do direito de construir, 
mediante contrapartida financeira a ser prestada pelo beneficiário, conforme disposições 
dos artigos 28, 29, 30 e 31 da Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da 
Cidade e de acordo com os critérios e procedimentos definidos nesta lei. 
Art. 210 - Áreas Passíveis de Outorga Onerosa de Potencial Construtivo Adicional são 
aquelas onde o direito de construir poderá ser exercido acima do permitido pela aplicação 
do Coeficiente de Aproveitamento Básico e até o limite estabelecido pelo uso do 
Coeficiente de Aproveitamento Máximo, mediante contrapartida financeira.  
 Parágrafo único - A Outorga Onerosa de Potencial Construtivo Adicional poderá ser 
aplicada na regularização de edificações na forma que for estabelecida pelas leis 
específicas.  
Art. 211 - Fica delimitada a Macrozona de Qualificação e Estruturação Urbana, 
demarcada no Mapa nº 05 e Quadro 17, integrantes desta lei, como passível de aplicação 
da Outorga Onerosa dePotencial Construtivo Adicional, excetuadas as: 
 a) ZER, Z9, Z17, Z18, e corredores de uso especial Z8-CR a eles lindeiros, quando não 
contidas no perímetro de Operações Urbanas Consorciadas ou Áreas de Intervenção 
Urbana;  
b) ZEPEC;  
c) Zonas de Uso Z8 que não constam dos Quadros nº 18 e 19, integrantes desta lei.  
Art. 212 - O potencial construtivo adicional passível de ser obtido mediante outorga 
onerosa será limitado: (Ver art. 199 a 201 da LM 13.885/04) 
I - nos lotes, pelo Coeficiente de Aproveitamento Máximo definido para a zona, área de 
Operação Urbana ou Área de Intervenção Urbana;  
II - nas zonas ou parte delas, distritos ou subperímetros destes, áreas de Operação 
Urbana Consorciada e de Projetos Estratégicos ou seus setores, pelo Estoque de 
Potencial Construtivo Adicional.  
§ 1º - Os estoques de potencial construtivo adicional a serem concedidos através da 
outorga onerosa, deverão ser estabelecidos na Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do 
Solo, calculados e periodicamente reavaliados, em função da capacidade do sistema de 
circulação, da infra-estrutura disponível, das limitações ambientais e das políticas de 
desenvolvimento urbano, podendo ser diferenciados por uso residencial e não-residencial.  
§ 2º - Os estoques estabelecidos nos termos das disposições do parágrafo 1º deste artigo 
deverão valer para um período não inferior a dois anos.  
§ 3º - O impacto na infra-estrutura e no meio ambiente da concessão de outorga onerosa 
de potencial construtivo adicional e da transferência do direito de construir deverá ser 
monitorado permanentemente pelo Executivo, que deverá periodicamente tornar públicos 
relatórios deste monitoramento, destacando as áreas críticas próximas da saturação.  
§ 4º - Caso o monitoramento a que se refere o parágrafo 3º deste artigo, revele que a 
tendência de ocupação de determinada área da Cidade a levará à saturação no período 
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de um ano, a concessão da outorga onerosa do potencial construtivo adicional e a 
transferência do direito de construir poderão ser suspensas 180 (cento e oitenta) dias 
após a publicação de ato do Executivo neste sentido.  
§ 5º - Os estoques de potencial construtivo adicional serão determinados também nas leis 
de Operações Urbanas, Projetos Estratégicos e nos Planos Regionais, de acordo com 
critérios definidos no parágrafo 1º deste artigo.  
Art. 213 - A contrapartida financeira, que corresponde à outorga onerosa de potencial 
construtivo adicional, será calculada segundo a seguinte equação: Ct = Fp x Fs x B  
Onde: Ct = contrapartida financeira relativa a cada m² de área construída adicional.  
Fp = fator de planejamento, entre 0,5 e 1,4.  
Fs = fator de interesse social, entre 0 e 1,0.  
B = benefício econômico agregado ao imóvel, calculado segundo a seguinte equação: vt ÷ 
CAb, sendo vt = valor do m² do terreno fixado na Planta Genérica de Valores - PGV e CAb 
= Coeficiente de Aproveitamento Básico.  
§ 1º - Os fatores Fp e Fs da equação prevista no "caput" deste artigo poderão ser fixados 
para as zonas ou parte delas, distritos ou subperímetros destes, áreas de Operação 
Urbana Consorciada e de Projetos Estratégicos ou seus setores.  
§ 2º - Os fatores mencionados no parágrafo 1º deverão variar em função dos objetivos de 
desenvolvimento urbano e das diretrizes de uso e ocupação do solo, estabelecidas neste 
Plano Diretor Estratégico.  
§ 3º - Ficam mantidos os critérios de cálculo das contrapartidas financeiras estabelecidos 
nas leis de Operações Urbanas em vigor.  
§ 4º - Em caso de não cumprimento da destinação que motivou a utilização do fator Fs, o 
Poder Executivo procederá à cassação ou ao cancelamento da isenção ou redução, bem 
como a sua cobrança com multa, juros e correção monetária.  
§ 5º - Quando o coeficiente de aproveitamento básico puder ser acrescido nas condições 
estabelecidas nos artigos 166 e 297 desta lei, na fórmula de cálculo da contrapartida 
financeira definida no "caput" deste artigo, o coeficiente de aproveitamento básico deverá 
ser substituído pelo coeficiente de aproveitamento que resultou da redução da taxa de 
ocupação.  
Art. 214 - Deverão ser utilizados para o cálculo da contrapartida financeira, que 
corresponde à outorga onerosa do direito de construir, segundo as disposições do artigo 
213 desta lei, até sua revisão pela nova legislação de Uso e Ocupação do Solo ou por lei, 
os seguintes fatores Fp e Fs estabelecidos nos Quadros nº 15 e 16. (Substitui os 
Quadros 15 e 16 pelos Quadros 15A e 16A da LM 13.885/04) 
§ 1º - Os fatores mencionados no "caput" deste artigo não se aplicam nas áreas de 
Operações Urbanas Consorciadas em vigor.  
§ 2º - Os fatores fixados nos Quadros nº 15 e 16 poderão ser revistos quando da revisão 
deste Plano Diretor Estratégico.  
Art. 215 - Quando o Potencial Construtivo Adicional não for solicitado diretamente 
vinculado à aprovação de projeto de edificação, o Executivo poderá expedir Certidão de 
Outorga Onerosa de Potencial Construtivo Adicional vinculada a determinado lote ou 
lotes, que será convertida em direito de construir com a aprovação do respectivo projeto 
de edificação. 
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 § 1º - As certidões expedidas na forma que dispõe o "caput" deste artigo, que ainda não 
tiverem sido convertidas em direito de construir, poderão ser negociadas a critério da 
Prefeitura, desde que sejam atendidas todas as condições estabelecidas nesta Seção, 
para o lote que passará a receber o Potencial Construtivo Adicional.  
§ 2º - Apresentada solicitação de transferência da certidão para outro lote, o Executivo:  
a) verificará se o lote para o qual se pretende transferir a certidão localiza-se em áreas 
passíveis de aplicação de outorga onerosa e se há estoque disponível, não sendo 
possível a transferência para as áreas de Operações Urbanas e Áreas de Intervenção 
Urbana; 
  
b) determinará o novo potencial construtivo adicional por meio da relação entre os valores 
dos lotes calculada, utilizando-se os valores que constam para o metro quadrado de 
terreno na Planta Genérica de Valores - PGV;  
c) poderá expedir nova certidão cancelando a certidão original, com a anuência do titular 
desta, realizando os procedimentos necessários à atualização e ao controle de estoque.  
Art. 216 - Os procedimentos para aplicação da Outorga Onerosa, bem como a taxa 
relativa a serviços administrativos, deverão ser fixados pelo Executivo no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias após a publicação desta lei. 
SEÇÃO V  
 


